
 
 

  
      

  

 
 

 

CONTRATO Nº 90/2023 

 

PROCESSO Nº 151/2023 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2023 

 
Pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do Município de Álvaro de 

Carvalho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 44.518.488/0001-19, 

com sede à Avenida Santa Cecília, 596, na cidade de Álvaro de Carvalho/SP, neste ato 

representada pela Prefeito Municipal, Senhor Adilson de Oliveira Lopes, de ora em diante 

denominada Contratante, e a Empresa GENTE SEGURADORA S.A., inscrita no CNPJ sob nº. 

90.180.605/0001-02, com sede à Rua Marechal Floriano Peixoto, nº 450 – Centro Histórico, na 

cidade de Porto Alegre/RS, neste ato representada pelo seu Representante Segurador, o Sr. 

MARCELO WAIS, portador da Cédula de Identidade RG nº 700.903.616-6 SSP/RS e do CPF nº 

632.005.380-15, de ora em diante denominada Contratada, por força do Pregão Presencial nº 

032/2023 e sua homologação e adjudicação, têm entre si como justos e acordados a celebração do 

presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

Contratação de empresa especializada para segurar a frota municipal, conforme especificações 

constantes no Anexo I. 

 

 

2 - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização do fornecimento, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como 

se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 

2.1.1 - Edital do Pregão Presencial nº 032/2023 e Anexo I – Termo de Referência; 

2.1.2 - Proposta da Contratada e; 

2.1.3 - Ata de Julgamento. 

2.2 - Os documentos referidos em 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a este 

contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

 

3 - DA VIGÊNCIA 

3.1 - O presente contrato terá vigência de doze meses, a partir da assinatura contratual. 

3.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 

critério da Contratante, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

3.3 - A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o item anterior, desde que o faça 

mediante documento escrito, recepcionado pela Contratante em até noventa dias antes do 

vencimento do prazo de vigência. 

3.4 - Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 

aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.  

3.5 - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Contratante não gerará 

à Contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

3.6 - Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 

mantenham-se vantajosos para o Contratante e consistentes com o mercado, conforme pesquisa a 

ser realizada à época do aditamento pretendido. 

3.7 - Não obstante ao prazo estipulado no item 3.1, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 

celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de 



 
 

  
      

  

 
 

recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as 

respectivas despesas. 

3.8 - Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no item 3.7, a 

Contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 

4 – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1 - O preço total para a prestação de serviços do objeto deste contrato é o apresentado na 

proposta da contratada, o qual totaliza o valor de R$ 94.400,00 (Noventa e Quatro Mil e 

Quatrocentos Reais), conforme Anexo I deste contrato. 

4.2 - O preço retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídas no 

mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da contratada, 

conforme previsto no edital. 

4.3 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação específicas do 

Orçamento Fiscal do exercício de 2023 e 2024, a saber: 

021802.08.122.0019.2005.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 267; 

021701.08.244.0023.2033.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 237; 

021601.20.606.0038.2028.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 219; 

021501.26.782.0033.2027.0000.3.3.39.00 – Ficha nº 211; 

021301.15.452.0032.2025.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 199; 

021101.12.364.0057.2023.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 193; 

020604.12.361.0028.2018.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 129; 

020602.12.361.0059.2015.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 116 e 

020501.10.301.0022.2012.0000.3.3.90.39.00 – Ficha nº 73.  

 

 

5 - DA COMPROVAÇÃO DO SERVIÇOS 

5.1 - Execução dos serviços deverá ter início às 0h00m do dia da assinatura do contrato e com 

vigência de doze meses encerrando-se às 23h59m do respectivo dia do ano seguinte. 

 

 

6 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento pela execução do objeto desta licitação será efetuado pela Prefeitura em seis 

parcelas iguais, mediante apresentação de notas fiscais/faturas.  

6.2 - As notas fiscais/faturas, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em igual período acima. 

6.3 - O pagamento será feito mediante cheque nominal à Contratada ou crédito em conta em nome 

da Contratada, a critério da Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho. 

6.4 - À Contratada fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida 

através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira 

simples, ou seja, diretamente para a Contratante. 

6.5 - Para emissão das notas fiscais a Contratada deve observar o disposto na Instrução Normativa 

nº 1.234/2012, destacando a retenção na fonte do Imposto de Renda - IR incidente sobre os 

pagamentos; 

a. Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos realizados a 

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no Art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 

1.234/2012, a saber: 

a.1 As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o 

Art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 

1997 e as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em 

relação às suas receitas próprias, deverão apresentar aos órgãos e entidades contratantes, 



 
 

  
      

  

 
 

respectivamente, as declarações constantes nos Anexos II, III e IV para fins de não retenção do 

IR na fonte.  

b. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em 

conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, 

sob pena de não aceitação do documento fiscal. 

 

7 - DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 - A Contratada não poderá transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o 

expresso consentimento da contratante, dado por escrito, sob pena de rescisão do ajuste. 

 

 

8 - DAS RESPONSABILIDADES 

8.1 – À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui 

Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas 

nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:  

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos 

necessários;  

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da 

regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com a 

CONTRATANTE;  

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que interfiram 

na execução dos serviços;  

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 

preâmbulo deste termo;  

V - dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços;  

VI - prestar a CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as 

reclamações sobre seus serviços;  

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente a CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento;  

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;  

IX - A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o 

que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, 

caso permitida a subcontratação.  

8.2 - À CONTRATANTE cabe, além das obrigações constantes no Termo de Referência: 

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento da 

execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;  

II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do 

contrato;  

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;  

IV - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor do 

contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

V - A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, inexistindo, 

em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte da CONTRATANTE. 

VI – A ausência de comunicação, por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 

falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato 

e no Anexo I do Edital. 



 
 

  
      

  

 
 

 

 

9 – DAS PENALIDADES 

9.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do município de 

Álvaro de Carvalho pelo prazo de até cinco anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.  

9.2 - O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes 

penalidades:  

a. advertência por escrito;  

b. suspensão temporária de até cinco anos em participar de licitações e impedimento de contratar 

com a Administração; 

c. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3 - As sanções de que tratam este item somente poderão ser aplicadas desde que garantido o 

exercício de prévia e ampla defesa. 

 

 

10 – DA RESCISÃO 

10.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades 

anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos 

motivos enumerados no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

10.2 - A rescisão do contrato poderá se dar sob qualquer das formas delineadas no Art. 79 da Lei 

Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 

10.3 - Se a rescisão da avenca se der por qualquer das causas previstas nos incisos I a XI, do Art. 

78 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, a Contratada sujeitar-se-á, ainda, ao pagamento 

de multa equivalente a dez por cento do valor do contrato. 

10.4 - A rescisão somente será formalizada após garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 

 

 

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento 

contratado, isentando esta última de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência 

do mesmo. 

11.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, 

que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 

 

 

12 - DA TOLERÂNCIA 

12.1 - Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a 

inobservância no todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste contrato, tal fato não 

poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e 

condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

 

 

13 – DOS DADOS 

13.1 - As partes envolvidas consentem com a utilização dos seus dados pessoais fornecidos para a 

operacionalização da presente licitação e para a respectiva execução do contrato, bem como 

comprometem-se a observar as regras e princípios referente ao tratamento de dados pessoais 

estabelecidos no Art. 5º, inciso em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD. 

 

 

 



 
 

  
      

  

 
 

14 – DA FISCALIZAÇÃO 

14 - O Fiscal do Contrato designado neste ato, será o Sr. Samuel de Oliveira – Chefe da 

Fiscalização do município de Álvaro de Carvalho, para acompanhamento da execução do objeto, e 

pelo atestado de cumprimento da efetiva despesa e das obrigações inerentes a este instrumento. 

 

 

15 – DO FORO 

15.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Garça/SP. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor 

e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas. 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 

CONTRATANTE 

ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

GENTE SEGURADORA S.A. 

CONTRATADA 

MARCELO WAIS  

Representante Segurador 

 

 

Fiscal da Ata: 

 

 

 

___________________ 

Samuel de Oliveira 

Chefe da Fiscalização 

 

 

 

 

Testemunhas 

 

Nome Rodrigo Costa  Nome Vanessa Cristina Martins da Silva 

RG 25.331.520-7 SSP/SP  RG 25.337.442-X SSP/SP 



 
 

  
      

  

 
 

 

Termo de Ciência e Notificação 

 
Contratante Prefeitura Municipal de Álvaro de Carvalho 

Contratada   Gente Seguradora S.A. 

Contrato nº   90/2023 

Objeto Contratação de empresa especializada para segurar a frota municipal, conforme 

especificações constantes no Anexo I deste Edital. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas 

no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 

(s); 

e. É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
Álvaro de Carvalho/SP, 16 de Novembro de 2023. 

 

Autoridade Máxima do Órgão/Entidade 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

  

Responsável pela Homologação do Certame ou Ratificação da Dispensa/ Inexigibilidade de 
Licitação 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  
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Responsáveis que assinaram o ajuste: 

 

Pelo Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARO DE CARVALHO 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

 

Pela Contratada: GENTE SEGURADORA S.A. 

Nome MARCELO WAIS 

Cargo Representante Segurador 

CPF 632.005.380-15 

Assinatura  

  

Ordenador de Despesa da Contratante 

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

Gestor da Ata  

Nome ADILSON DE OLIVEIRA LOPES 

Cargo Prefeito Municipal 

CPF 096.165.538-01 

Assinatura  

 

Demais Responsáveis 

Nome SAMUEL DE OLIVEIRA 

Cargo Chefe da Fiscalização 

CPF 293.930.998-12 

Assinatura  

 


